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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº.  0030153-38.2013.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Monaliza de Araújo Pedro – Adv.: Marise Pimentel Figueiredo 
Luna.

Apelado: Banco Itau S/A.

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO 
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO - 
EXTINÇÃO DO PROCESSO COM  RESOLUÇÃO 
DO MÉRITO –  CADERNETA  DE  POUPANÇA  - 
PRESCRIÇÃO  VINTENÁRIA  –  ART.  177, 
CC/1916 –  OCORRÊNCIA -     INSTITUIÇÃO 
BANCÁRIA - DOCUMENTO COMUM ÀS PARTES 
–  DEVER  DE  GUARDA  DURANTE  O  PRAZO 
PRESCRICIONAL  -  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA - DESPROVIMENTO DO  APELO.
–Em  se  tratando  de  obrigação  de  natureza 
pessoal, contraída na vigência do Código Civil 
de  1916,  o  prazo  prescricional  é  de  vinte 
anos,  período  pelo  qual  as  instituições 
financeiras  devem conservar  os  documentos 
comuns às partes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível interposta por Monaliza de 
Araújo Pedro, hostilizando sentença, às fls. 13/15, proferida pelo Juízo de 
Direito da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, nos autos da 
Ação Cautelar de Exibição de Documento ajuizada por Monaliza de Araújo 
Pedro, contra o Banco Itau S/A ora apelado, que julgou extinto o processo 
com resolução do mérito pela ocorrência de prescrição, com base no art. 
177, do Código Civil de 1916, observando-se a regra de transição disposta 
no art. 2.028, do Código Civil de 2002.

Insatisfeita, a apelante interpôs o presente recurso (fls. 
19/22), alegando que a caderneta de poupança e os seus direitos, dentre 
eles o de receber documentos são imprescritíveis, nos termos do art. 2° 
§1°, da Lei 2.313/1954.

Ao final, pugnou pelo provimento do recurso.

O apelado  não  apresentou contrarrazões, conforme 
certidão de fls. 25.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça 
ofertou parecer, opinando pelo desprovimento do recurso. (fls. 32/35).

É o relatório.

V O T O

O cerne da questão gira em torno da sentença do 
Magistrado singular, que extinguiu o processo com resolução do mérito, 
por entender que ocorreu a prescrição do direito pleiteado.

Compulsando-se os autos, a autora, ora apelante, 
ingressou em juízo pretendendo a exibição de documentos relativos à 
movimentação da conta poupança, de modo a permitir que tome 
conhecimento do depósito realizado na referida conta em 24.08.1982.

O consumidor tem todo o direito ao acesso aos 
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documentos relacionados com a instituição bancária. O aludido documento 
é concernente à relação jurídica entre as partes, portanto, no caso em 
comento, verifica-se que o ajuizamento da demanda ocorreu apenas em 
28.11.2013,  ocorrendo  o  reconhecimento  da  prescrição  da  pretensão 
autoral.

Nesta hipótese, o prazo prescricional a ser observado é 
aquele previsto no art. 177 do Código Civil de 1916 (20 anos) e art.205 
do Código Civil  em vigor (10 anos), respeitadas as regras de transição 
estabelecidas no artigo 2.208 deste código.

Nesse sentido:

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  CAUTELAR  DE 
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  -  DOCUMENTOS 
QUE  DEVEM  SER  MANTIDOS  PELAS 
INSTITUIÇÕES  FINANCEIRAS  DURANTE  O 
TRANSCURSO  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL  - 
PRETENSÃO  DE  CUNHO  PESSOAL  -  PRAZO 
PRESCRICIONAL DE 20 (VINTE) ANOS - ARTIGO 
177,  DO  CÓDIGO  CIVIL  DE  1916  -  PRAZO 
PRESCRICIONAL  REDUZIDO  PELO  NOVO 
CÓDIGO CIVIL - APLICAÇÃO DO ARTIGO 2.028 
DO  NOVO  CÓDIGO  CIVIL  -  TRANSCURSO  DE 
MAIS DA METADE DO PRAZO PRESCRICIONAL - 
PREVALÊNCIA  DAQUELE  PREVISTO  NA  LEI 
REVOGADA - RECURSO IMPROVIDO. É dever da 
instituição  financeira  conservar  os  documentos 
comuns às partes, durante todo o transcurso do 
prazo prescricional. O prazo prescricional para a 
satisfação  de  direito  pessoal  oriundo  de 
obrigação contraída na vigência do Código Civil 
de 1916 é  de  vinte  anos,  nos  termos  do que 
prescreve  o  artigo  17,  daquele  diploma  legal. 
Nos casos em que tenha transcorrido mais  da 
metade  do  prazo  prescricional,  deverá  ser 
aplicado  o  prazo  prescricional  previsto  na  lei 
revogada, por força do que dispõe o artigo 2.028 
do novo Código Civil.” (TJMS, AC 206.0376-0, 5ª 
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T.,  Rel.  Des.  Vladimir  Abreu  da  Silva,  j. 
17/09/209)

Dito  isto,  analisando  os  documentos  juntados  pela 
apelante, observo que o depósito realizado na caderneta de poupança é 
datado de 24.08.1982, fls. 11.

Sobre o assunto, dispõe o art. 2028 do Código Civil:

“Serão os da lei anterior os prazos, quando 
reduzidos por este Código, e se, na data de 
sua entrada em vigor, já houver transcorrido 
mais da metade do tempo estabelecido na 
lei revogada.”

Considerando que o novo Código Civil entrou em vigor 
na data de 10 de janeiro de 2003, e tendo o depósito sido realizado em 
24.08.1982,  tem-se  que  quando  da  vigência  do  Código  Civil  havia 
transcorrido mais da metade do tempo previsto no prazo prescricional do 
Código Civil de 1916, que era vintenário.

No caso, portanto, há que se aplicar o prazo vintenário 
estabelecido no art. 177, do Código Civil de 1916, por já ter transcorrido 
mais da metade do prazo de 20 anos, sob a vigência do Código anterior, 
período  pelo  qual  as  instituições  financeiras  devem  conservar  os 
documentos comuns às partes.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, 
mantendo a Sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.
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Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R E L A T O R 
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